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IV – formular, propor, implementar, disseminar e manter a gestão de dados e informações em 

recursos hídricos no âmbito do Igam;
V – propor, promover e coordenar a integração de sistemas de informação, com vistas à raciona-

lização e à otimização de recursos;
VI – gerir os dados geoespaciais elaborados pelo Igam, certificando sua consistência lógica e a 

qualidade, de acordo com os procedimentos, normas, padrões e metodologias para a geração, armazenamento, 
acesso, compartilhamento e disseminação dos dados, em concordância com as diretrizes estabelecidas pelo 
Comitê Gestor da Infraestrutura de Dados Espaciais – IDE Sisema;

VII – elaborar produtos cartográficos e apoiar as unidades administrativas do Igam na sua elabo-
ração, observando as normas técnicas da Cartografia Nacional e Estadual – Concar – e os métodos de produção 
de documentos cartográficos, resguardando o devido controle de qualidade; 

VIII – produzir, organizar, padronizar e disponibilizar dados e informações geoespaciais, bem 
como promover o intercâmbio com órgãos e entidades federais, estaduais e municipais, instituições de ensino e 
organizações da sociedade civil.

Seção X
Da Diretoria de Operações e Eventos Críticos

Art. 29 – A Diretoria de Operações e Eventos Críticos tem como competência planejar, implantar 
e executar as atividades de monitoramento hidrometeorológico, hidrogeológico, sedimentométrico e de quali-
dade das águas, de acompanhamento da operação dos sistemas de infraestrutura hídrica, bem como as relativas 
à Política Nacional de Segurança de Barragens – PNSB – de acumulação destinadas à reservação de água, com 
atribuições de:

I – coordenar as atividades relativas a eventos hidrológicos críticos;
II – desenvolver ações relativas à PNSB, nos termos da Lei Federal nº 12.334, de 20 de setembro 

de 2010, bem como definir, no âmbito de suas atribuições, as condições de operação dos reservatórios de acu-
mulação destinados à reservação de água visando a garantir o uso múltiplo dos recursos hídricos;

III – promover a melhoria da gestão da oferta hídrica e da minimização dos efeitos de eventos 
hidrológicos críticos mediante estudos técnicos e projetos;

IV – realizar o desenvolvimento de estudos técnicos e projetos na busca da melhoria da gestão da 
oferta hídrica e da minimização dos efeitos de eventos hidrológicos críticos;

V – promover o monitoramento quantitativo e qualitativo das águas; 
VI – prover o SEIRH-MG de dados e informações sobre os monitoramentos da qualidade das 

águas, hidrometeorológico e hidrogeológico.
Art. 30 – A Gerência de Monitoramento de Qualidade das Águas tem como competência planejar, 

implantar e executar as atividades de monitoramento da qualidade das águas, em articulação com os demais 
órgãos e entidades do SEGRH-MG, com atribuições de:

I – realizar estudos relacionados à avaliação da qualidade das águas no Estado;
II – planejar, coordenar, executar e divulgar os trabalhos de implantação, operação e manutenção 

das redes de qualidade das águas e sedimentos, bem como promover a sua integração com as redes de monito-
ramento hidrometeorológico;

III – coordenar e desenvolver estudos técnicos e projetos que visem ao aprimoramento de meto-
dologias e procedimentos, bem como à padronização e ao aperfeiçoamento da operação das redes de qualidade 
das águas e sedimentos;

IV – promover e coordenar a integração das redes de qualidade das águas existentes no Estado;
V – manter e atualizar o banco de dados, com informações de qualidade das águas e sedimentos, 

bem como promover a análise, o tratamento, o processamento e a difusão dos dados;
VI – prover o SEIRH-MG com dados e informações sobre o monitoramento da qualidade das 

águas; 
VII – apoiar tecnicamente os demais órgãos e entidades do SEGRH-MG no que se refere à rede de 

monitoramento de qualidade das águas superficiais.
Art. 31 – A Gerência de Monitoramento Hidrometeorológico e Eventos Críticos tem como com-

petência planejar e executar as atividades de monitoramento hidrometeorológico, por meio do monitoramento e 
de estudos e pesquisas nos campos da hidrologia, hidrogeologia, meteorologia, climatologia e ciências atmos-
féricas, em articulação com os demais órgãos e entidades competentes dos poderes públicos das esferas federal, 
estadual e municipal, com atribuições de:

I – coordenar e operar o Sistema de Meteorologia e Recursos Hídricos do Estado de Minas Gerais 
– Simge – e a Sala de Situação de Eventos Hidrometeorológicos Críticos, realizando a previsão e o monitora-
mento do tempo e clima, bem como o monitoramento hidrológico no Estado;

II – coordenar e divulgar os trabalhos de implantação, operação e manutenção das redes hidrogeo-
lógicas, bem como promover a sua integração com as redes de monitoramento hidrometeorológico;

III – planejar, implantar e operar as redes hidrológicas, hidrogeológicas, e meteorológicas, bem 
como promover a sua integração com as redes de monitoramento de qualidade das águas;

IV – promover o levantamento, análise, tratamento, processamento e difusão de dados e infor-
mações nos campos da hidrologia, meteorologia, climatologia e ciências atmosféricas e contribuir com o 
SEIRH-MG; 

V – implantar e operar sistemas de previsão de tempo e clima que possibilitem prever eventos 
extremos, como secas e tempestades;

VI – implantar, operar e acompanhar a operação de sistemas de alerta hidrológico que possibilitem 
prever eventos extremos, como cheias e inundações nos rios;

VII – disponibilizar avisos e dados de alertas que possibilitem a prevenção dos eventos hidromete-
orológicos adversos, mediante divulgação das informações geradas pelo monitoramento;

VIII – apoiar a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil e defesas civis municipais mediante o for-
necimento de informações hidrometeorológicas e climáticas;

IX – articular as ações do Igam com as ações das demais entidades das esferas federal, estadual e 
municipal na gestão de eventos hidrológicos críticos;

X – coordenar e participar de projetos e estudos que visem ao desenvolvimento de novas tecnolo-
gias voltadas ao monitoramento hidrometeorológico e de eventos críticos;

XI – prover o SEIRH-MG com dados e informações hidrológicas, hidrogeológicas e 
meteorológicas;

XII – realizar o monitoramento de águas subterrâneas com o intuito de aplicação das regras de 
definição de áreas de restrição e controle do uso das águas subterrâneas;

XIII – elaborar relatórios técnicos mensais e anuais;
XIV – promover e desenvolver estudos técnicos e projetos que visem ao aprimoramento 

de metodologias e procedimentos, bem como a padronização e o aperfeiçoamento da operação das redes 
hidrogeológicas;

XV – acompanhar a celebração de contratos, convênios e acordos relacionados à operação das 
redes hidrometeorológica e hidrogeológica;

XVI – manter e atualizar o banco de dados, com informações hidrometereológicas e hidrogeológi-
cas, bem como promover a análise, o tratamento, o processamento e a difusão dos dados;

XVII – propor o estabelecimento de situação crítica de escassez hídrica e estado de restrição de uso 
de recursos hídricos superficiais nas porções hidrográficas do Estado, em decorrência de condições climáticas 
adversas, articulando-se com a ANA, quando se tratar de bacias hidrográficas compartilhadas; 

XVIII – apoiar a Gerência de Regulação de Usos de Recursos Hídricos nos processos de aloca-
ção de água e definição de marcos regulatórios de uso da água em sistemas hídricos, envolvendo condições de 
entrega na transição de domínio de corpos hídricos.

Art. 32 – Compete ao Núcleo de Hidrometria:
I – planejar e acompanhar a execução das campanhas de operação das redes de monitoramento 

hidrométricas, em toda a porção geográfica do Estado, inclusos os pontos limítrofes com os estados de Goiás, 
Rio de Janeiro, Bahia, São Paulo e Espírito Santo;

II – inspecionar e realizar a manutenção preventiva e corretiva das estações de monitoramento 
hidrométrico;

III – promover a instalação de novas estações de monitoramento hidrométrico;
IV – conferir e recolher os dados diários de monitoramento em forma de boletins; 
V – elaborar relatórios mensais e anuais.
Art. 33 – A Gerência de Sistemas de Infraestrutura Hídrica tem como competência planejar e exe-

cutar as atividades de acompanhamento dos sistemas de infraestrutura hídrica estaduais e dos reservatórios de 
acumulação destinados à reservação de água de domínio do Estado, excetuados os destinados à geração de ener-
gia elétrica, com atribuições de:

I – realizar o monitoramento dos reservatórios, acompanhando os dados consubstanciados sobre os 
regimes de operação que subsidiem a gestão de recursos hídricos nas respectivas bacias hidrográficas;

II – inventariar os reservatórios de acumulação destinados à reservação de água bem como levan-
tar informações sobre as ações de segurança hídrica e sua operacionalização;

III – realizar estudos de avaliação permanente sobre a oferta hídrica e a estocagem nos reservató-
rios, visando à adoção de procedimentos de gestão de controle de cheias e secas;

IV – apoiar a formulação e a implementação de planos, programas e projetos de aproveitamento 
de recursos hídricos;

V – acompanhar a operação, manutenção e recuperação de sistemas de infraestrutura hídrica;
VI – promover a definição das condições e regras de operação de reservatórios de acumulação de 

água de domínio do Estado, por agentes públicos e privados, à exceção dos reservatórios de aproveitamentos 
hidrelétricos, visando a garantir o uso múltiplo dos recursos hídricos e mitigar os efeitos de secas e inundações, 
em consonância com os planos das respectivas bacias hidrográficas;

VII – avaliar as condições de operação de reservatórios e dos sistemas de infraestrutura hídrica, 
incluindo aqueles que são objeto de arranjos de alocação de água e de marcos regulatórios de uso da água;

VIII – promover ações de compatibilização da operação dos reservatórios e dos sistemas de infra-
estrutura hídrica com os usos múltiplos de recursos hídricos;

IX – apoiar a Gerência de Regulação de Usos de Recursos Hídricos nos processos de alocação de 
água e definição de marcos regulatórios de uso da água em reservatórios e sistemas hídricos, envolvendo condi-
ções de entrega na transição de domínio de águas e condições de operação de reservatórios;

X – coordenar, no âmbito do Igam, as ações decorrentes da PNSB referentes às barragens de acu-
mulação destinadas à reservação de água.

Seção XI
Da Diretoria de Administração e Finanças

Art. 34 – A Diretoria de Administração e Finanças tem como competência planejar, disciplinar, 
coordenar, orientar, avaliar e controlar as atividades relacionadas à gestão orçamentária, administrativa, finan-
ceira, patrimonial e contábil do Igam, promovendo a integração e a execução destas atividades, com atribuições 
de:

I – coordenar, em conjunto com a Assessoria de Planejamento da Semad, a elaboração do plane-
jamento global do Igam;

II – coordenar a elaboração da proposta orçamentária anual do Igam, acompanhar sua efetivação 
e a respectiva execução financeira;

III – acompanhar e auxiliar a SGDP da Semad na execução das atividades relativas à gestão de 
pessoas do Igam;

IV – orientar, acompanhar e avaliar a execução das atividades financeiras, orçamentárias, de apoio 
logístico e de suprimentos;

V – gerir, acompanhar e fiscalizar a execução dos convênios e contratos, de forma a racionalizar 
e assegurar a qualidade do gasto;

VI – promover a coordenação das atividades relacionadas à cobrança e arrecadação dos créditos 
oriundos da receita vinculada e própria do Igam;

VII – orientar, coordenar e realizar a implantação de normas, sistemas e métodos de simplificação 
e racionalização do trabalho;

VIII – coordenar o processo de prestação de contas de convênios e contratos firmados pelo Igam e 
de outros instrumentos em que ele seja parte; 

IX – zelar pela preservação da documentação e das informações institucionais de forma a resguar-
dar seus valores probatórios e informativos.

§ 1º – Cabe à Diretoria de Administração e Finanças cumprir orientação normativa e observar 
orientação técnica emanadas de unidade central a que esteja subordinada tecnicamente nas Secretarias de Estado 
de Planejamento e Gestão e de Fazenda.

§ 2º – A Diretoria de Administração e Finanças atuará, no que couber, de forma integrada à Asses-
soria de Planejamento da Semad.

Art. 35 – A Gerência de Planejamento, Orçamento, Contabilidade e Finanças tem como compe-
tência gerenciar e operacionalizar as atividades de planejamento e orçamento e zelar pelo equilíbrio contábil-
financeiro no âmbito do Igam, com atribuições de:

I – coordenar o processo de elaboração, revisão, monitoramento e avaliação do PPAG;
II – coordenar a elaboração de proposta orçamentária do Igam;
III – elaborar a programação orçamentária da despesa;
IV – acompanhar e controlar a execução orçamentária da receita e da despesa;
V – estabelecer, normatizar e implementar metodologia para desenvolvimento e acompanhamento 

físico-financeiro dos planos, programas, projetos, convênios e similares de responsabilidade do Igam;
VI – acompanhar, orientar e executar o registro dos atos e fatos contábeis, observada a legislação 

aplicável à matéria;
VII – acompanhar e avaliar o desempenho financeiro a fim de subsidiar a tomada de decisões estra-

tégicas no tocante ao cumprimento das obrigações e ao atendimento aos objetivos e metas estabelecidos;
VIII – realizar a prestação de contas do exercício financeiro;
IX – atuar, de forma conjunta com a Auditoria Seccional, na proposição de melhorias dos 

processos;
X – monitorar, manter e restabelecer a regularidade fiscal, contábil, econômico-financeira e admi-

nistrativa dos cadastros vinculados ao Igam bem como disponibilizar informações aos órgãos competentes;
XI – subsidiar a emissão das certidões relativas aos débitos de terceiros perante o Igam;
XII – avaliar a necessidade de recursos adicionais e elaborar as solicitações de créditos suplemen-

tares a serem encaminhadas ao órgão central de planejamento e orçamento;
XIII – acompanhar e avaliar o desempenho global do Igam a fim de subsidiar as decisões relati-

vas à gestão de receitas e despesas, visando à alocação eficiente dos recursos e ao cumprimento de objetivos e 
metas estabelecidos;

XIV – elaborar, formalizar e acompanhar os convênios, acordos, ajustes e instrumentos congêne-
res de interesse do Igam, bem como suas respectivas alterações; 

XV – elaborar a prestação de contas dos recursos de entrada.
Art. 36 – Compete ao Núcleo de Prestação de Contas:
I – elaborar instruções e normas relativas ao processo de prestação de contas e orientar seu cum-

primento, conforme a legislação vigente;
II – acompanhar a liberação de recursos aos convenentes e orientar sua regular aplicação;
III – receber, controlar e analisar as prestações de contas sob o aspecto financeiro, verificando a 

legalidade dos documentos apresentados pelas entidades convenentes e, em caso de constatação de irregulari-
dades, determinar diligência;

IV – elaborar os relatórios de prestações de contas dos termos de parceria, convênios, acordos e 
instrumentos congêneres firmados com o Igam;

V – instruir os convenentes quanto à documentação a ser apresentada e encaminhá-la para análise 
técnica, visando ao cumprimento do objeto;

VI – identificar os convenentes inadimplentes e adotar as providências necessárias, de acordo com 
as normas de prestação de contas e demais regulamentos afins;

VII – encaminhar, à Comissão de Tomada de Contas Especial, o processo de prestação de contas 
que não for aprovado e os casos em que for constatada a omissão do dever de prestar contas;

VIII – prestar orientação aos coordenadores na elaboração de projetos no que diz respeito aos 
recursos orçamentários.

Art. 37 – A Gerência de Compras e Contratos tem como competência coordenar, executar e orien-
tar as atividades de compras, bem como gerir os contratos delas decorrentes, monitorando sua execução, com 
atribuições de:

I – gerenciar e executar as atividades necessárias ao planejamento e processamento das aquisições 
de material de consumo permanente e de contratação de serviços e obras;

II – adotar medidas de compras sustentáveis, tendo em vista a preservação e o respeito ao meio 
ambiente, conforme diretrizes da Semad e da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão; 

III – elaborar, formalizar e acompanhar a execução e vigência dos contratos firmados no âmbito do 
Igam, bem como adotar medidas cabíveis para renovação, apostilamento e aditamento.

Art. 38 – A Gerência de Patrimônio e Logística tem como competência gerenciar e orientar as ati-
vidades de administração logística, patrimonial e operacional, planejar e acompanhar as obras do Igam, com 
atribuições de:

I – gerenciar e executar as atividades de administração de material e de controle do patrimônio 
mobiliário, inclusive dos bens cedidos;

II – elaborar e formalizar contratos, convênios, acordos, ajustes e instrumentos congêneres de inte-
resse do Igam, bem como suas respectivas alterações;

III – acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos em sua área de atuação;
IV – apoiar os processos de apuração de responsabilidade sobre os bens avariados ou não locali-

zados do Igam;


